neste ato. representado por %‘ﬁ&uﬂ‘a ‘fﬁ‘uv{'\flb dﬁ KB\JQ.ER

artugoSﬂ*daLm n97347185 " | -  R f o
A R CQNSIDERANDO que o Mmlsténo Pubhco é mstltwgac

7 defesa: da ordem Jurfdir:.a ‘do regime democrétlco e dos ihteresseS |
PR - .soclalse mdwrduais rndI‘SpOﬂfVe'S:. ' o

' ='.Federal e Mumcfplos cuidar da prote(;ao e garantla das pessoas z:om"-__
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S M!NtSTERIO PUBLICO DA UNIAO R
.. MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRH‘ORIOS
. PROMOTORIA DE |USTICA DA PESSOA COM DEFICIENCIA - PROPED

- “ _'. .

_TERMO DE A_U TAM _NTO DE_ 0 NDUTA ne O‘i /2017 o
(Art 5° §6° da Lei 7. 347[85) |

0 MiNISTER!O PUBUCO DO DISTRITO FEDERAL E T
TERRiTéR!OS heste ato pfesentado pe!a Promotona de justsga da-__-
Pessoa.. com Deﬂaénc:a tendo. como mtervemente a Agéncla de

Fiscahzagéo do Dtstr:to ) Federal AGEFIS HOTEL_.‘_’ L

mG 6}“8\1 o, pessoa ;ur{dlca de

. estabeiecfdo no enderego > 2l L
S "‘ B %3’\000 < 6&)&7% H@%WL%’\O '_ S

doraVante, dt-Stgnado COMPR@M!SSARIO nos autos do Procedlmento _
Admmnstratwo n9 08190 036401/12 36, autor;zados pelp dssposto dO'

permanente esséncial a funcao jurisdicional do Estado, mcumbmdo Ihe

':\.. .

consmqmnao que compete a Unige, Estados, Drstnto .

' efuc:énma (art 23 18 da Constltuugéo Federal)

’ I_'}' P

e ",' CONS!QE’%ANDO que Ia_'thveﬁééd sobre s "Di._ceitog das, N

i Pagina 1 de 9.



Tl MINISTERIO PUBLICODAUNIAQ . &'
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS

S T L

| PROMOTOR!A DE JUSTIQ\ oA PESSOA COM DEFICIENCIA - PROPED -

"_'-"_;Pessoas com Deﬁc:énua (Decreto nQ 6949/2009) estabelece no se-u
3 arl;igo 99, que é de resporisabmdade dos Estados-Partes a adogao de.
'medidas apropnadas para assegurar &s. pessoas com deficiéncia- o
C Q_;-acesso «em rgualdade de oportumdades. ao meio fisico. e mstalagoes'f .
abertas ac publico ou de uso pubhcq, ehmmandOese obst&culos e

- -__,'barrelrasé acessibllldade i R

- | CONS!DERANDO que mcun]be ao Mlﬂlstél'lo Pubhco. face o
_'dISpOStO no. artlgo 129 mcrso M, da, Constu;uu;éo Federal a prenﬁog%o -

:"do lnquéﬁto Civit e da Agao Cwul Publtca para a protet;ao de mteresses

] deUSOS € coletwos. bem como lhe cabe a defgsa dos mteresses SOCIaIS - o
- f_das pessohs com deF CIénc;a ‘nos termos dos amgos 39 e 69 da Lei
Federal mn 7 853/1989, ~regulamentada pelg fDecreto Federal n9"

: 3 298/ 1999

Y

- CONSIDERANDO que - a . Lei - Fedéral ?" 10.098/2000 .|

i .estabelece normas gerals. e crlterlqs bésneos péra a promocao da

| 'acess1b|l|dade das-’ pessoas com-. deﬁc;éncna ou “com mobilldade' |

" reduzida, meduante a supressao de barrelras e de obstécuios nas vias e o
‘“ -espagos pubhcos m mobméﬁo urbano, na construr;ﬁo e \re’forma de C

'edIfICIOS e nos meios dé transporte e comuﬁicacao,

t

o | COINSIDERAHI‘DO“Ias' disposigﬁes do- Decret'o' Féééférl ne

o 5. 296/2004 pl:ewstas no capftuto v, que eﬁ:&belecem o regrar—nento' S
_- '_:atmente 3 |mplementa<;ao da acessibllldade arqmtetonlca e urban:sucai} L
‘L nas eduﬂcagoes de uso colettvo cofnpreendendo g aquelas destmadas

K as atw:dades de natureza hotete:ra

S - 'P4gina2de 9
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. MINISTER!O POBLICO DA wiko e
L. MINISTERIQ PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL ETERRITORIOS Voo
PROMOTORFA DE ]USﬂCA DA PE$_50A COM DEFICIENCIA PROPED

_ ; CONSIDERANDO que a Polstlca Dlstntal para 1ntegrat;ao A
'Pessoa com Deficiéncia (Lei no A, 317/2009) dlspoe que na construcio,. . .

- '--arnplla(;ao e reforma de edtf{c:os, pracas e eqmpamentos esportivos & |

' de lazer pubhcos e prwados, qestmados a uso coletivo deverao ser..--" _

R executadas de mago que- sejam. ou se tomem acessf\(eis é pesSoa com_' | s

RN «-""deﬁc:léncna ou cbm mobll‘dade reduz;’da. e : D

- . ’ 4 : - . . . \ ..". ) P el . . - -:-'I

B

- CONSIDERANDO os parémetros estabeleados pelas normas',_
o PR técnucas de aCESSIbIIIdade da Assoaa(;ao Brasileira de- Normas Técnicas =~
N - ABNT dentre elas a NBR' 9050 2004 que fixa padroes e cntenos que
| ‘fvnsam propiciar és pessoas com def”cnéncna condl(;oes adequadas e
. seguras de acessibilidade auténoma a edifi cagoes, espggo, r_nobihéno eﬂ' -
equ:pamentos urbanos R N
;o CONSIDERANDO que 0 artlgo 84 da Lei . Distntal ne
| N , ‘ 4 317/2009 dtspoe que os hotéls, pousadas, motéts. hosp|ta|s, Hnlcas,r _
e | bares, restaurantes e snmllares, bEm como as agencnas bancénas e de 'j R
| | \nagem deveréo estar preparados para receber chentes com e
.'deﬁelenc:a adotando, /para isso, todos os ‘meios de acesmbnhdade,f
conforme Ieglslagaq em wgor, coL ' ] | -
CO'NSIDERANDO que ernbora o artlgo 85 da Lel Dlstntal n9 S
4, 317/2008 exija que hotéis e motéls oferegam 4% (qUatro por cento) S
| dos. apartamentes e banhecros acessfvels a pessoa com deﬁclénc;a 0 _
. referido dlspositlvo Iegsal “foi superado pelo art 45, § 1e da LEI n‘!
13.146/2015 = Lef Brasileira de Incluséo - 0. qual determma que os | .
?estaberemmentos hoteleiros ou sumalares j& ex1stentes deverao SRR

dlspoqibmzar pelo menos 10% (dez por cento) de seus don’nltdnos

yeos 0 ®20067 - . T o . I Q,L ;o



L MINIS‘I‘ERIO PUBUCO DA UNIAO T
RPN MiNlSTERlO PUBLICO DO PISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS -
3 PROMOTORIA DE jUSTICA DA PESSOA COM DEFICIENCIA PROPED -’

-

acessl’Vels garantlda no mlnlmo l (uma) unldade @esswel Ipcailzada
em rota |gualmente acees[vel (art 45 § 29) R

© e

CONSIDERANEJO que o art. 45, § 1° da \ LBl esté sulelto ¥
vacénma legal (art 125 mcsso n da mesma Ler) entrando em wgor no :

dla 4 de janelro de 2018

hY

‘em’ vigor e .
: o N Moo T T Y

CONSIDERANDO a atual conf gur.agao da rede hotelelra que

é composta de unjdades com caractenstlc'as mlstas (hoténs tradlcionalé -
apart-hoteus flats, res:dencnaas com serwgos etc) pertencentes a

- CONSIDERANDO que quanto és éreas comuns dos« hotéls o."_‘ |
| mesmo art 45 da 18I determma que os mobéis pousadas e swmlares c
devem adotar todos oS mEIOS de acessmllidade, conforme legislagén:,-,j-\

Y J

~

' ._ diversos propneténos SOCL‘edades Ngomeraals ou partlculares, podendo R

estar ou nao mserldas no paof de locaga’o, -

Ca .
=~

. suas mstalacoes para cumprir’ mtegralmente o disposto na 1egislagéo

CONSIDERANDO que o COMPROMISSARJO prec:sa adeqUa}' '

. ‘sobre acess:bmdade bem cemo o d‘tSposto na ABNT NBR-9050:2015;.. R

-sendo certo gue para a concessao de ﬂvaré de fumi gm toou.a 5ua : '
renovacéo devem ser observadas e certlﬁcadas as- regras de o
- acess@j!ida_d,e (Lel ne 13. 146!2015’ art 60 § 19 e Decreto n9- _'

529612004, airtitjo 13, §_ 19 -

[

.7 . paginad4des.. . oo o
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[ CONSIDERANDO que a criat;éo de um produto turistu:o e
hotelelro com acessubrlidade rmpljca em reccmhecer o mercado‘_'




h MiNISTERIO PUBuco DA uon -
_ MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRFTORIOS &

) PROMOTOPJA DE jUSTICA DA PESSOA COM DEFIC!ENCIA PROPED'

5 T

. potenczal que as pessoas “com deﬁc&éncra representam na socuedade,‘
“sem: olv:dar que, com o envelhec!mento, as pessoas ccmegam a

o 'apresentar dlficu!dade ou a perda da mpbmdade e a dimmulcao da

i CONSIDERANDO que a concepgéo do hotel acesswel é
B capaz de atender a diferentes expectatWas e necessldades dentro de
T uma drmensao maior ado tunsmo mciuswo, promovendo uma oferta
turlstrca com quahdade, seguranc_:a e hospltahdade ' “

s r'
. l

CONSIDERANDO que a oferta e’ um ‘hotel com
acessmlltdade é . dsretamente relac:onada a concept;ép dé uma :Tf S
‘< $oc;edade incluszva. com eqmparagéo de oportumdades para 0. e
segmento das pessoas ‘com deﬂcaénua e carn mobilidade redumda
promovendo a ex:génc:a Iegal do desenho umversal L |

LN © B . AN ..\\

, 'RESQLYE_,M .
o Formailzar, por este mstrumento, TERMO DE AJUSTAMENTO A
. DE CONDUTA tendo. come pﬁrtes 0 Ministério Publico do Distntc Federal '

b '_."-_‘_'e Temténos e o Hotel L%\‘P&%u&'z. H‘G’Luro chn@ ﬁjta;; .,'_:%;f

A ‘CIuallﬁcados ‘e como interveniente a Agéncla de. ngcalizat;ﬁﬁ d°

RSP L :

020067 . - .o Yoo JETETIST oy

k

| Dlstnto Federal AGEFIS com fulcro no artigo 59 §69, da Ler 7. 347!85

‘med:anté as segumtes c!éusuias R
. . ,.‘-'.-‘:.i = e o Ny ' :
LT CLAUSULA PRIME!RA o COMPRomssAmo se. Comprometé L
a adequar Mag as are g_s_ com ggg ‘de seu estabeleamento hotelesro - I

.

. tals como a recepcﬁo, 0S banh‘erros ,as-éreas de iazer e os espacos d a

a - .
J.'- .
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MINISTERiO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL £ TERRITQR!OE':

MINlSTERIO PUBLICO DA uon R o

PROMOTORIA DE IUSTIC.A DA PESSOA COM DEFICEENG!A FﬂOPED

‘ -

- restaurante e de c;rculat;ao és normas brasnieiras de &u':ess'.abmt:i'c:d\sz1 N |

tendo como parametro 0 reiaténo de wstona elaborado pela AGEFIS e
- mtegrante do presente termo (Anexo I) no y dois)

' o Parégraf& ﬁmco '_j':‘ Por se cuadar de empreéndtmento
hotefelro caracterlzado como pao! de, Iocagao, a adequacao das

unldades hab:tacitma;sldonmténus és Rormas braszlel_r_as_ sobre

acessibzhdade seré tratada em procedlmento prépno - L _'_' EER

CLAUSULA SEGUNDA O COMPROMISSAR!O se cornpremete

a apresentar ao Mumsténo Pubhco, fmdo ) prazo constante da cléusula
antenor comprovante da: reallzagao das’ adequagées aptas a confenr

acessubtildade aos amblentes do hote} med:ante relatono de wstona

:eiaborado e assunado por prﬁt‘ssuonah habtlitado zng:!us_we_e com

_.levantamento fotogréﬁco LA

CLAUSULA TERCEIRA 7 No caso - de adequagoes de

S

'_Lacessmﬂldade que, lmportem em COnstrugao mod(ﬁcagc’m ou demoltgéo )

. de edtt' cagao e.que necessutem de prévio alvaré o COMFROM&SSARiO
70 deverd submeter na forma da lei, "o respectivo pro;eto a Adrmmstragéb

S v 'Reglonal de Brasl'ha para obtengao do competente Iscenc;amento '
| —:_ Parégrafo unito - 0 DOMPROM!SSARIQ deveré apresentar
Lo ; no. mesmo pm]eto, alternatlvas que garantam o acesso dé

1 Leis Federa:s n° 7405f1985 10 048/2000, 10 098&000 e 13 l46f2015 DecrétoFederal n° 5.296!’2004
~ " Leis Dzstntaxs n® 258/1992, 100!!]996 1.642/1996, 1.207/1996, 1432!'1997 2.086/1998; 2.165/1998 -

.. {Codigo de Edificagdes), 2255{1998 '2477/1999, 2.536/2000, 2.816/2001, 29962002, 3067!‘2002
3 29812004 3. 3‘?4!'2004, 3 53272005, 3.634/2005, 3.637/2005, 3.915/2006, 4.317/2009 & 5»966?2013

: éo CONTRAN ° 303:‘2008 € 304!2008 ABNT NBR 3*13 L 9050 20&6 e demals noTnas atmentes e

o S Pégmaﬁdés‘ '_

e, =

~ Decretos Distritais.n° 19. 918/1998; 33.741/2002, 33.212/2011, 3372012012 ¢ 33, 73472012; Rcsoiut;lo



| e EEEEE T MlNISTERIO PUBL!CO DA UNIAO

MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS
_PROMOTomA DE jUSTI(_;A DA PESSOA ceM DEEICIENCIA PP.QPED

-

Y A - .

- '_'.'pessoas com def’cnénc:a no. estabelecnmento hotelewo para
."...0 caso de mposmbul:dade de cvmpnmento mtegral da ABNT |

R _NBR 9050 2015 c:entlﬁcando-se 0 Mmlsténo Pubhco

-

: . CLAUSULA QUARTA Aprovadoo prOJeto de. reestruturagao-: i_ |
pela Admmlstracao Reglonal de Brasflia, 0 COMPROMISSARIO deverélsi_____
promover as obnas necessarlas para o cumpnmento das normas de. o

aces5|b|l|dade no prazo méiumo prewsto na Cléusula ane|ra

-
\"\

1

CLAUSULA SEXTA -0 descumpnmento |njust:ﬁcado da L
obrigagéog assumida’ pelo COMPROMiSSARIO |mpllcaré em multa diéria-.".
ao Hotel no valor de R$ 1000 00 (mﬂ reais)._swelta a- correcao,' :
moneténa, a partlr da data da: efetwa notlficagao extrajudlcial do ]
MPDF[‘ com base na taxa SELIC ou -outro mdexador que venha a '’
substutuf-la de acordo 'com as diretrlzes legals tra;adas— pelQ Poder_'

' Pdblico Federal desorte a assegurar a eﬁcécia e o valor real'da multa

acordada

E .“1 ' : -

o ' no; presenteTAC e

R I ‘._.- ke ,

. paginavdes . .

. | CLAUSU].A QUINTA A AGEFiS prornoveré a ﬁscallzag'a‘o deé _.
-- cumpnmento do presente TAC mediante mspeg()es perlédrcas.» N

Parégrafo gnico_-' A multa prewsta nesta cléusula tem "
natureza commaténa e héo substntu: as obragagoes fi rmadas_-_' S

PP

Vi,




| _ MINISTERIO Puaucom uon T
- MINISTERIO PGBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS -

) PROMOTORIAbEjUSﬂCADAPESSOA COM DEFIC!ENC!A RROPED | '_-'; S

: \ CLAUSULA SETIMA O Mmlstério Pubhco podéré ‘a quatquer .
. tempo, com a devida anuénc;a do COMPRQMtSSARiO diante de novas"';“- o
”-mformagoes ou sse assnm as carcunsténcxas 0 extgirem retnr icar ou-
ﬁ complementar este Termo de Ajustamento de Conduta deterrnmandof E

. ) -~

outras providénclas que se ﬁzerem necessérlas

_ CLAUSULA OFFAVA 0 Mmisterzo Pubhco comprométe—se a
nao -adotar qualquer medada coletava ou mdlwdua! de cunho civil contra S

0 COMPROMISSKRIO no que diz respeito aos itens supra acordados, té'so' __ -

-0 a;ustamento de conduta se]a cumpnqo ST

-

J’, T
1

CLAUSULA DECIMA —-Fica eletto o foro da Csrcunscngao'

-Especaa% 1ud|cléna de Brasma para' a soiuc;éo da qua;squer !at{gios'
. _decorrenzes deste Termo de Ajustamento de Condu!:a - ’

Ass:m, por. acharem jUStO e acertado flrmarn as paﬂ:es o‘;"_.:

'- =presente Termo de Alustamenta de Conduta, em 3 (trés) vias de iguat '

L teor, que teré eﬁcécsa de tftuio executwo, para que surta seus gund:cos#-'_
e tegals efeatos nps t’ermos do art, 5Q § 6° da Lei nQ 7. 347/1985 o

e
3

" Braslia-OF, 30 de ARG’ de 2017.

-

e L . , . ).
- - 3 . - - I .. ‘ - .

 Paginagded - . . .

s L '.,'_‘ S

) CLAUSULA NONA A mtervemente AGEF!S se compromete af-___c' L
":nao adotar qualquer med;da admlmstratwa,u no exercfcno do seu poder" |

: '.'de poi[cia contra o COMPROMISSARIO durante 0 prazo estabelet:rdo na -
o '_ ::;Cléusuia Primeara sem pre;uizo dos processos adm;nistratlvos"_--'
"_referentes a mfrat;oes pretentas ' ' o
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